
  

 

 

 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 

AV. PRESIDENTE DUTRA, 1889 - Bairro BAIXA DA UNIÃO - CEP 76805901 - Porto Velho - RO - www.tre-

ro.jus.br 

PROJETO BÁSICO Nº 5/2022 - PRES/DG/COSE 

  

1 - INTRODUÇÃO 

1.1 Em atendimento ao disposto nos artigos 6º, Inciso IX, 7º  § 2º e 9º da Lei 

no 8.666/93 e e Instrução Normativa nº 004/2008 – TRE/RO, elaboramos o 

presente Projeto Básico, cujo objeto é a contratação de de serviço de locação 

de veículos automotores, com vistas ao atendimento de demanda advinda do 

Pleito Eleitoral de 2022. 

  

2 - OBJETO 

2.1 Contratação de empresa especializada, devidamente registrada e autori-

zada pelo Poder Concedente, na prestação de serviço de locação de 3 (três) 

veículos automotores de pequeno porte para transporte de passageiros, docu-

mentos e pequenas cargas, durante o período de 1º de setembro a 31 de outu-

bro de 2022, totalizando 61 (sessenta e um) dias, com vistas ao atendimento 

da demanda advinda do Pleito Geral de 2022. 

  

Item Descrição do Objeto 

Unidade 

de Forne-

cimento 

Quanti-

dade 

1 

Serviços de locação de 3 (três) veículos automo-

tores de pequeno porte para transporte de passa-

geiros, documentos e pequenas cargas, conforme 

especificações técnicas mínimas descritas no item 

2.1 

Diárias 

183 

(3 veícu-

los x 61 

dias) 

  

2.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS VEÍCULOS: Os veículos a se-

rem disponibilizados deverão ser de pequeno porte; potência mínima de 1.000 

cilindradas, direção hidráulica, ano de fabricação 2020 ou posterior, com ar-

condicionado integrado; 04 (quatro) portas; capacidade para 05 (cinco) passa-

geiros (incluindo condutor); bicombustível; equipado com aparelho de som; 

película de maior proteção permitida por lei; cinto de segurança de três pontos 

para os passageiros laterais e abdominal para o passageiro central no banco 

traseiro e todos os equipamentos obrigatórios de segurança exigidos por lei 



  

 

 

(macaco, chave de rodas, pneu reserva, extintor de incêndio, triângulo, etc.) e 

em excelente estado de conservação. 

2.2 PERÍODO DE LOCAÇÃO: 1º de setembro a 31 de outubro de 2022, to-

talizando 61 (sessenta e um) dias. 

2.3 DISPONIBILIZAÇÃO E RECOLHIMENTO: Os veículos deverão ser 

entregues e recolhidos diretamente na agência da contratada em Porto Ve-

lho/RO. 

2.4 DA QUILOMETRAGEM: 2.4.1 Cada um dos veículos locados terá qui-

lometragem livre durante todo o período de locação. 

2.5 DO SEGURO 

2.5.1. O art. 28 da Lei nº 9.503/97 dispõe que o condutor deverá, a todo mo-

mento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e cuidados indis-

pensáveis à segurança do trânsito. 

2.5.2. Os veículos deverão estar segurados, cujas coberturas deverão ter os se-

guintes valores mínimos: 

a) Veículo – furto, roubo, acidentes, incêndio, etc. Valor integral do veículo; 

b) Responsabilidade Civil – Danos Materiais: R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 

c) Responsabilidade Civil – Danos Pessoais: R$ 50.000,00 (cinquenta mil re-

ais); 

d) Acidente Pessoal de Passageiros (APP) - Morte: R$ 13.500,00 (treze mil e 

quinhentos reais) por pessoa: e 

e) Acidente Pessoal de Passageiros (APP) – Invalidez Permanente: R$ 

13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) por pessoa. 

2.6 DO PAGAMENTO DE FRANQUIA DE SEGURO 

2.6.1. Na ocorrência de eventuais sinistros (acidentes, incêndios, roubos, fur-

tos e etc.) que necessitem do acionamento do seguro do automóvel, este Tri-

bunal ficará responsável pelo pagamento da respectiva franquia, desde que o 

fato gerador tenha ocorrido dentro do período de vigência do contrato de loca-

ção. 

2.6.2. Desta forma, a Administração deve providenciar a devida reserva orça-

mentária para cobrir custos de cobertura da referida franquia na eventual ocor-

rência de sinistro. 



  

 

 

  

3 - JUSTIFICATIVA 

3.1 A utilização de veículos pelos servidores, os requisitados, os convocados 

e os agentes que atuam na segurança das eleições se faz necessária para fis-

calização e diligências de verificação de procedência das informações de pos-

síveis ilícitos eleitorais, que são executados pela Justiça Eleitoral em Rondô-

nia, no exercício do poder de polícia eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 41, §2º 

c/c Código Eleitoral, art. 249). 

3.2 Importante ressaltar que essa demanda de utilização de outros veículos, 

além da frota do Tribunal, aumenta sobremaneira no período eleitoral, onde 

a Justiça Eleitoral amplia de forma hercúlea toda sua logística operacional, 

para cumprir seu dever constitucional de garantir o equilíbrio na disputa elei-

toral, o exercício pacífico e livre do voto e realizar regularmente a organiza-

ção geral do pleito. 

  

4 - DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

4.1 Com relação ao planejamento e a objetividade, de observação obrigatória, 

nos termos do art. 2º da Instrução Normativa n. 04/2008 deste Tribunal, este 

Projeto Básico detalha a aquisição de forma objetiva e leva em consideração 

as necessidades reais, históricas e futuras relacionadas, além de fornecer à 

Administração os elementos necessários ao adequado planejamento adminis-

trativo, financeiro e orçamentário. 

4.2 Além disso, o objeto deste Projeto Básico consta do Planejamento Anual 

das Contratações para 2022, constante no processo SEI 0002168-

78.2021.6.22.8000, e vem ao encontro dos OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

estabelecidos no PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 2021-2026 - MA-

CRODESAFIOS deste órgão, a saber: 

 Garantia dos Direitos Fundamentais; 

 Enfrentamento à Corrupção, à Improbidade Administrativa e aos Ilícitos 

Eleitorias. 

4.3 Adotar-se-á como valores: Acessibilidade, agilidade, credibilidade, efici-

ência, ética, imparcialidade, inovação, integridade, segurança jurídica, sus-

tentabilidade, transparência e responsabilização. 

  

5 - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=731561&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7c18328446bd2dba3d5e2c40f9d25dad6e289f5c234962d1bcaab04621d040c84d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=731561&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=7c18328446bd2dba3d5e2c40f9d25dad6e289f5c234962d1bcaab04621d040c84d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108


  

 

 

5.1. O Art. 21 da Resolução CNJ n. 400/2021 estatui que as aquisições e con-

tratações realizadas pelos órgãos do Poder Judiciário devem observar os crité-

rios de sustentabilidade quanto aos bens, serviços e obras, inclusive na execu-

ção de reformas, na locação, aquisição e manutenção predial de bens imóveis. 

5.2. No entanto, a referida Resolução não estabeleceu critérios objetivos que 

possam ser utilizados na mensuração da sustentabilidade exigida, o que nos 

leva a presumir que tais critérios de mensuração deverão ser apresentados pe-

las unidades ou núcleos socioambientais. Trata-se de árdua e demorada tarefa, 

pois as exigências devem ser mensuradas individualmente por serviço ou bem, 

levando em consideração as peculiaridades de cada item a ser adquirido e o 

órgão fiscalizador de cada produto, o que requer grande fonte de pesquisa. 

5.3. Já o novo Decreto Federal n. 10.024/2019, que regulamenta a licitação, na 

modalidade pregão, na forma eletrônica, materializa o Princípio do Desenvol-

vimento Sustentável, recentemente albergado no art. 3º da Lei n. 8.666/93, ob-

servado nas etapas do processo de contratação, em suas dimensões econômica, 

social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de lo-

gística sustentável dos órgãos e das entidades.   

5.4. De acordo com o art. 6º da IN MPOG nº 001/2010-SLTI, que dispõe so-

bre os critérios de sustentabilidade ambiental na contratação de execução de 

serviços pela Administração Pública Federal direta, na contratação de servi-

ços, a Administração Pública poderá exigir critérios de sustentabilidade ambi-

ental. 

5.5. Apesar dos critérios ainda não estarem implantados no TRE-RO, exigir-

se-á da futura contratada, como medida sustentável para a contratação preten-

dida, a obrigação de fornecimento de toda documentação relacionada à execu-

ção contratual em meio digital, sempre que possível. 

  

6 - DO VALOR 

  

6.1 Considerando a cotação de preços realizada entre as principais empresas 

do ramo de locação de veículos, o menor preço ofertado para a diária foi de 

R$ 85,533, totalizando R$ 15.395,94 (quinze mil trezentos e noventa e cinco 

reais e noventa e quatro centavos) para 61 (sessenta e uma) diárias, conforme 

quadros demonstrativos abaixo: 

  



  

 

 

  

SILVA RENT A 

CAR LOCADORA 

DE VEÍCULOS 

LTDA (0878060) 

ROVEMA LOCA-

DORA DE VEÍCU-

LOS LTDA 

(0883482) 

LOCALIZA 

RENT A CAR S/A 

(0884448)  

Ob-

jeto 
Quant. 

Preço 

Unit. 

Preço To-

tal 

Preço 

Unit. 

Preço To-

tal 

Preço 

Unit. 

Preço To-

tal  

Loca-

ção de 

veí-

culo 

por 61 

dias 

3 
R$ 

150,00 

R$ 

27.450,00 

R$ 

170,00 

R$ 

31.110,00 

R$ 

85,533 

R$ 

15.395,94 

  

De acordo com o quadro acima, sagra-se vencedora a seguinte Empresa, para 

a qual solicita-se adjudicação do objeto: 

  

Empresa Serviços 
Preço Uni-

tário 

Quanti-

dade 

Valor Total 

(R$) 

LOCALIZA RENT 

A CAR S/A 

(0884448)  

Valor da Loca-

ção por dia (diá-

rias) 

R$ 85,533 

183 

(3 veícu-

los x 61 

dias) 

R$ 15.395,94 

  

7 – DA ADERÊNCIA AO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO 

7.1 A contratação dos serviços objeto deste instrumento está prevista no pla-

nejamento orçamentário das eleições deste órgão para o exercício de 2020, 

conforme demonstrado no quadro abaixo: 

FONTE ORÇAMENTÁRIA 

CATEGORIA (TIPO DE ORÇAMENTO) Pleitos 2022 

AGREGADOR Despesas discricionárias 

DESPESA AGREGADA  Locação de veículos  

PLANO INTERNO FUN LOCVEI 

VALOR ESTIMADO  R$ 15.395,94 

  

8 – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO (Art. 24, II, da Lei n. 8.666/93) 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=908905&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6bc7153eb95942ed6f7320591a1af404d702e570e99617454e6887a84a1237d44d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=914430&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0cb2a101efa8df311cdd3b44008e247f2ae823a821cc4929565ad988130dc6d94d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=915413&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=756d662f2d04b57335de7b8ae0069992c46d26e4e0ad99b72b77cc4ff30757964d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=915413&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=756d662f2d04b57335de7b8ae0069992c46d26e4e0ad99b72b77cc4ff30757964d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108


  

 

 

8.1 Pelo valor total da aquisição e considerando o disposto no art. 24, II, da 

Lei 8.666/93, entende-se, que a contratação pretendida pode ser feita de 

forma direta, por dispensa de licitação, já que o valor da empresa vencedora 

está abaixo do teto legal. Registra-se haver no mínimo três cotações (três) 

cotações válidas, eventos 0878060, 0883482 e 0884448. 

8.2 Registra-se o envio da cotação para 8 (oito) empresas, mas somente 3 

(três) estabelecimentos apresentaram proposta. 

  

9 - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

9.1  Para habilitação, exigiu-se das empresas os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade fiscal junto à Receita Federal do Brasil, seguridade 

social e FGTS; 

b) prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho (CNDT); 

c) certidão negativa do CNJ (improbidade administrativa); e 

d) certidões para verificação de impedimento de licitar e contratar com a Ad-

ministração Pública. 

  

Empresa 
Certidões Negati-

vas 

SILVA RENT A CAR LOCADORA DE VEÍCULOS 

LTDA 
0890509 

ROVEMA LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA 0890507 

LOCALIZA RENT A CAR S/A 0890505 

9.2 Todas as em presas que apresentaram cotação estão aptas a contratar com 

a Administração Pública. 

9.3  Em razão do valor diminuto da pretensa contratação, concluiu-se pela dis-

pensa da exigência de garantia contratual. 

  

10 -  REQUISITOS DE VALIDADE DA  PROPOSTA 

10.1 - Validade: 60 (sessenta) dias; 

10.2 - Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e 

despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, serviços, 

encargos sociais, trabalhistas, frete, lucro e quaisquer outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto. 

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=908905&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6bc7153eb95942ed6f7320591a1af404d702e570e99617454e6887a84a1237d44d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=914430&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0cb2a101efa8df311cdd3b44008e247f2ae823a821cc4929565ad988130dc6d94d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=915413&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=756d662f2d04b57335de7b8ae0069992c46d26e4e0ad99b72b77cc4ff30757964d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=921589&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3fdf5841cc75c81213ebc35bbff5e2e92af3c3bab0ae1a9d13c771c4a86f61b24d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=921587&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=18b6dc76a9f4370348a6a5939f465fb32c4db422037056d1d74616df4ee328c24d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=921585&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e83c7a0bef65fd01cfc9bc18765c20c7ee666306b38a67d8e2eae61668e240e84d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108


  

 

 

11 - DA CONTRATAÇÃO 

11.1 As normas referentes aos requisitos de habilitação, condições gerais de 

contratação, prazos, obrigações, sanções, pagamentos e outras condições es-

tão registradas na no Anexo I - Condições Gerais (0874908), que é parte in-

tegrante deste Projeto Básico, independentemente de transcrição. 

11.2 Além disso, a contratação será regida pela Instrução Normativa nº 

04/2008 deste Tribunal e pela legislação pertinente, especialmente a Lei 

8.666/93. 

  

12 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

12.1 A gestão da execução da presente locação será realizada pela Coordena-

dora da Segurança das Eleições – COSE ou por quem sua vez fizer, cabendo-

lhe, nessa condição, as atribuições previstas na Instrução Normativa TRE-

RO nº 04/2008. 

12.2 A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização 

dos trabalhos, não poderá ser invocada para eximir a Contratada da respon-

sabilidade pela execução dos serviços. 

  

13 - DOS ANEXOS 

13.1 São anexos ao presente instrumento: 

13.1.1 Pesquisa de Mercado nº 011/2022: 0878060, 0883482 e 0884448. 

13.1.2 Anexo I - Condições Gerais: 0874908; 

13.1.3 ETP: 0874859; 

13.1.4 Informação Conclusiva: 0884450; e 

13.1.5 Certidões Negativas: 0890505, 0890507 e 0890509. 

  

 

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO RAMOS ESPI-

CALSKY, Membro(a) da COSE, em 01/09/2022, às 14:38, conforme art. 1º, 

III, "b", da Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código verifica-

dor 0890420 e o código CRC DA2E307A. 

 
 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=905697&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c34cbd6600c1127dab3b0a73b34f2b047e2624f6843bdb46efcbea2e01729ec04d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=908905&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6bc7153eb95942ed6f7320591a1af404d702e570e99617454e6887a84a1237d44d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=914430&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0cb2a101efa8df311cdd3b44008e247f2ae823a821cc4929565ad988130dc6d94d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=915413&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=756d662f2d04b57335de7b8ae0069992c46d26e4e0ad99b72b77cc4ff30757964d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=905697&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c34cbd6600c1127dab3b0a73b34f2b047e2624f6843bdb46efcbea2e01729ec04d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=905646&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e4a4b47becf08c17e20e64c8006bfc917103a86eccc3ad82e7efd174733b166f4d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=915415&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d14334df469cc55b7f89260c6d11810d831349337dc69f43cf874963cf4a8f654d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=921585&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=e83c7a0bef65fd01cfc9bc18765c20c7ee666306b38a67d8e2eae61668e240e84d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=921587&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=18b6dc76a9f4370348a6a5939f465fb32c4db422037056d1d74616df4ee328c24d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=921589&id_procedimento_atual=905628&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=3fdf5841cc75c81213ebc35bbff5e2e92af3c3bab0ae1a9d13c771c4a86f61b24d86742ff7df9f8fbfb518437207723077f899e27cd49b65b790464cc6370ae10fd482013531701ac3ce70deec0bb8c54fcf736e7492d3c30cbfbf88b0cfe108
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